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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO

Gabinete da Deputada Claudia Coutinho

Avenida Jerônimo de Albuquerque, s/n, Sítio Rangedor – Cohafuma

São Luís - MA – 65.071-750 - Tel. 3269-320 – dep.claudiacoutinho@al.ma.leg.br

PROJETO DE LEI Nº       /2025
Dispõe sobre a obrigatoriedade do transporte de pessoas candidatas a transplante de órgãos ou tecidos no âmbito do Estado do Maranhão e dá outras providências.

Artigo 1º Fica estabelecida, no âmbito do Estado do Maranhão, a obrigatoriedade do fornecimento de transporte adequado e imediato para pessoas que forem convocadas para a realização de transplante de órgãos ou tecidos, visando garantir o acesso ao procedimento em tempo hábil e seguro. 
Artigo 2º O transporte de que trata esta Lei será disponibilizado aos pacientes: 
I – Inscritos oficialmente nas listas de espera de transplantes, conforme regulamentação da Central Estadual de Transplantes do Maranhão; 
II – Que residam em município diverso daquele onde será realizado o procedimento de transplante. 
Artigo 3º O transporte poderá ser realizado diretamente ou mediante convênios e parcerias com: 
I – Prefeituras Municipais; 
II – Serviços de transporte sanitário terrestre ou aéreo; 
III – Organizações da sociedade civil ou entes privados, mediante celebração de parcerias. 
Artigo 4º O transporte deverá garantir: 
I – Segurança e conforto ao paciente e, quando necessário, a um acompanhante; 
II – Condições adequadas para pacientes em situações de vulnerabilidade clínica, conforme avaliação médica; 
Artigo 5º As despesas decorrentes do transporte serão custeadas pelo Estado do Maranhão, por meio de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Artigo 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber. 
Artigo 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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CLAUDIA COUTINHO
Deputada Estadual

JUSTIFICATIVA
Senhora Presidente e Senhores(as) Deputados (as).
A presente proposição visa garantir o acesso equitativo e eficaz ao tratamento de saúde de alta complexidade por meio da obrigatoriedade do transporte de pessoas cadastradas como candidatas a transplante de órgãos e tecidos, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), no Estado do Maranhão.
A necessidade da presente proposição se fundamenta na urgência e na sensibilidade que envolvem os procedimentos de transplante, os quais, muitas vezes, dependem do deslocamento imediato e seguro do paciente até o centro transplantador. A logística de transporte é, portanto, um fator determinante para a efetivação do direito à vida, especialmente para a população em situação de vulnerabilidade social e residentes em áreas distantes dos grandes centros urbanos, onde, na maioria dos casos, estão localizadas as unidades de saúde habilitadas para realizar tais procedimentos.

De acordo com dados do Ministério da Saúde e da Central Nacional de Transplantes, milhares de pessoas permanecem em listas de espera em todo o país, sendo que muitos pacientes enfrentam dificuldades logísticas que comprometem a continuidade do tratamento e, por vezes, inviabilizam a realização do transplante em tempo hábil. 

Além disso, esta iniciativa se alinha aos princípios constitucionais da universalidade e integralidade do SUS, conforme previsto no artigo 196 da Constituição Federal e demais normas do Ministério da Saúde voltadas à organização da assistência em transplantes.

Assim, a proposição desta norma busca assegurar que nenhum paciente tenha o seu direito à vida e à saúde negado por falta de acesso ao transporte, contribuindo para o fortalecimento da política de transplantes no Estado e para a redução das desigualdades regionais no acesso a serviços de saúde especializados. Nesse diapasão, a garantia do transporte adequado representa não apenas um apoio logístico, mas uma medida de justiça social e de respeito à dignidade humana.
Diante do exposto, solicito o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação deste projeto de lei, que representa um avanço significativo na garantia dos direitos fundamentais à saúde e à vida.
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